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Emonta: ContrataÉo da artista SEU DESEJO,
por inexigibilidade de licitação, para apresentação
na âbertura da Vila do Fonó, em comemoraçáo
aos Festejos Juninos, no dia 02 de Junho de 2024,
no Município de Pacatuba. Secretaria Municipal
de Cultura. Artigo 74, ll, da Lei n" 14.1331202'1.
Parecer favoÍável.

I. DO RELATÓRIO:

Trata-se na espécie de procêsso administrativo, que visa à contrataÉo

direta do artista/banda sEU DEsEJo. por inexigibilidade de licitaÉo, com fulcro no

artigo 74, inciso ll, da Lei n" '14.133/2021, para realizar apresentação artÍsüca, no dia

02 de junho de 2024, na abertuÍa da Vila do Fonó, em comemoraÉo aos Íêste.ios

Juninos, no Município de Pacatuba.

O processo encontra-se instruído com os seguinles documentos, dentre

outros: documento de formalização de demanda; Documento Formalizador de

Demanda, Estudo Técnico Preliminar, Termo de Referência, Solicitação de Despesa,

Proposta de ApresentaÉo ArtÍstica e Certidõês Negativas; Declaraçáo de lmpacto

Orçâmentário ê Dedaraçáo de Aumento de Despesa, Minuta de Termo de

lnexigibilidade, Minuta do Contrato, SolicitaÉo de parecer Jurídico.

No caso em análise, vem a Secretaria Municloal de Cultura requêrer a
contrataçáo em tela,nos termos acima expostos, motivo pelo qual aportam os autos
nesta Proeradoria Jurídica para anárise jurídica, nos termos do parágrafo único do
art. 53 da Lei no 14.13312021.

Eis o relatório. Passa-se à análise jurÍdica.

Nossa Senhora de Lourdes, s/n, Centro -Pça

ceD: 4997Gooo
Pacatuba/SE

ESTADO OE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL OÊ PACATUBA
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

PARECER JURIDICO NO O7O/2024.



ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE PACATUBA
PROCURADORIA GERAL DO MUNICíPrc

II. ABRANGÊNCIADAANÁLISEJURÍDICA:

Consigne-se que a presente análise consideraná !ã@__§
aspectos estritamênte jurídicos da questiio trazida ao exame desta

Procuradoria Jurídica, partindo-se da prêmissa básica de que, aopropor a

solução administrativa ora analisada, o administrador público se ceÉiíicou

quanto às possibilidades orçamontárias, financeiras, organizacionais e

administrativas, levando em consideraçãoas análises econômicas e sociais de

sua competência.

Preceitua a lei, que alguns atos administrativos devem ser precedidos de

pârecer para sua práticâ, sendo este o pressuposto/requisito do ato, fato que obriga o

administrador a solicitá-lo, chamado de parecer obrigatório.

Nêste caso, a obrigatoriedade a que o adminislrador público está vinculado,

não é a da conclusão ou resultado sugerido pelo parecerista, mas da obrigação de ter

que solicitá-lo por deteÍminaçáo legal, podendo, inclusive, agir de forma contrária a

sugerida pelo prolator.

Desta Íorma, Íoram enviados os presentes autos pâra esta Assessoriâ

Jurídica, a Íim de se lavrar parecer jurídico conclusivo, na forma do art. 53 e do art. 72,

lll, da Lei no.14.13312021, bem mmo consideÍando o disposto no art. 32 e seguintes
do DEGRETO No 2.íí5 de 26 de Novembro de 2023, o quar reguramenta no âmbito
dâ AdministraÉo Direta, Autárquica e Fundacionar do poder Executivo do Município
de Pacatuba, a Lei no í4.133, dê lode abnl de 2021.

III. DAANÁLEE JURIDICA DO CASO COiICRfiO:

É cediço que, a obrigaÉo das contrataçõês púbricâs se subordina ao
regime das licitações e possui raiz constitucional, como preconizado no inciso XXI do
art. 37 da Carta Magna.

e Lourdes, s/n, Centro
CeD: 4997S.000
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A matéria foi regulamentada pela Lei de Licitações e Contratos

Administrativos (Lei no 14.'133 de ío de abril de 2021), que excepcionou a regra da

licitação em duas espécies de procedimentos: a) dispensa de licitação (art. 75); e b)

inexigibilidade de licitação (art.74).

Conforme dispõe o artigo 74, inciso ll, da Lei no 14.13312021, é inexigívêl

a licitaÉo quando houvêr inviabilidade de competição nos casos de contratação de

proÍissional de setor artístico consagrado pela crítica especializada ou pêla opinião

pública, in verbis:

Aí. 74. É inêxigívet a ticitaçâo quando invíável a comptição,
em especial nos casosde:
(.)
ll - @ntratação de profissional do setc,r adístico, diretamente
ou por meio de empresário exclusiw, desde que ansagndo
pêla cdtica especializada ou pela opinião pública:

De plano, verifica-se que a nova legislação ainda não tomou mais objetivos

e precisos os requisitos necessários à comprovaçáo desta hipótese de

inexigibilidadê, uma vez que pouco modificou na descrição deste tipo de contratação

direta, em comparação com a anterior redação,encontrada na Lei n" g.666/i 993.

Entretanto, a nova lei incorporou a jurisprudência, já Íirmada,

especialmente no âmbito dos Tribunais de contas, acercâ do significado da expÍessão
"empresáio exclusrvo". Nesse intento, o parágraÍo 29 do referido art. 74 assim dispõe:

Att. 74. (...)
(.. )
§ ? lgra fins do disposo no inciso ll do caput deste artigo,
consdera-se empresárb axclusivo a pessoa fisica ou juríd7ca
gue possua contnto, declaraçáo, cada ou outro documentoque ateste a exclusividade permanente e contínua de
representaçõo, no país ou em Estado especlfico, doprotissbnat do seÍor ar sticr., aÊ,sada " poriiiiioád" áá
?!y]1aro aipt, por inexigibitidade por meiio de 

"^pnà,iácom representação restita d evànto ou local específico.

Analisando o dispositívo legal citado no início deste item (artigo 74, ll, da
no 14.13312021) constam os seguintes requisitos e condicionantes para tal

Lei

fua Nossa Senhora de - Pacatuba/SELourdes, s/n, cenko
cep: 4997G000
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contrataÇão direta, de caráter cumulativo, a realizacão de contratacão diretamente

com o artista ou r interméd io de empresário exclusivo e a demonstracão de

consaoracão do artista Derante a crítica especializada ou opinião pública.

Em relação ao primeiro requisito, vê-se que a hipótese de inexigibilidade

em questão exigêque a contratação seia feita diretamente com o artista ou por meio

de empresáÍio exclusivo.

Em suma, falãremos brevemente sobre o instituto do empreúrio

Dispóe o artigo 74, § 20, que a exclusividade do empresário (pessoa física

ou jurídica) deve ser comprovada por meio de "contrato, declarução, cafta ou outto

documento que ateste a exclusividade permanente e @ntínua de representaçáo, no

País ou em Estado específico, do profissional do setor aftístico, afastada a
possibilidade de contrataçÁo direta por inexigibilidade por meio de empresáio com

representação restita a evento ou local especlfico". Tratando-se de negociojurídico de

agenciamento e/ou representação Íirmado pelo artista com terceiro, o primeiro

documento que deve ser providenciado é o contrato, declaração, carta ou outro
documento idôneo, registrado em cartório para esse fim.

É por meio desses documentos que a Administração pública tomará

conhecimento acerca da remuneraÉo cobrada pelo empresário, se o mesmo é

exclusivo do artista e se atua emsêu âmbito tenitorial, bem como se o contrato é
vigentê.

No oue diz respeito à sequnda Da do raciocínl o, nota-sê a nca
da coniuncâo "ou" no inciso ll do aÉiqo 74, quê dêmonstra a desnecessidade da
presen Qa de ambas as de con racão do artista, o apenas uma

aqracao do artista Dêrantê a crítica lizada ou opinião oública).

Por relevante âo c:lso, destacâ-se a sempre pêrtinente doutrina de Marçal

(cons

&aN
@p: 4997G000
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"(...) deverá haver um requisito outro, consisÍênÍe na

consagÉçáo em face da opinião pública ou da crítica

ewcializada. Tal se destina a evitar contÊtações arbitráias,

em que uma autoidade pública pretenda impor preferências

totalmente pessoais na contntação de pessoâ destituída de

qualquer vidude. Exige-se que ou a crltica especializada ou a

opinião pública reconheçam que o sujeito apresenta vidudes

no desemrynho de sua arte."

A consaoracão oela crítica es izada é evidenciada Dor meio da

de autores ou veículos renomados sobre o produto artÍstico oue seman

Dretende contratar via inexioibilidade de licitacão. Essa manifestaÉo, por óbvio, não

consistê apenas na menção a apÍêsentiações, pois crÍtico éaquele que escrêve ou

comenta arte, analisando seus vários parâmetros de qualidade.

Já em relaúo nião oública. recomenda-se a comorovacão através

de recortês de iornaise revistas. en e oualouer outro mate rial oue oossua o

a

condão de provar a oooularidade do Íuturo contratado.

No caso concreto, entênde.se que trâl requisito vem aparentêmente

comDrovado através dos docu entos iu ao so.

Como em qualquêÍ outra contrataÉo pública, a hipótese sob exame
também exige fundamentadas justificativas quanto ao preço (art. 72, inciso Vll, Lei no

14.13312021) oíerlado pelo artista selecionado pela Adminisbação pública.

Quanto à justificativa de preços, deve a Administração verificar se o cachê
cobrado por aquere artista ao ente contretante possui compaübiridade com a
contrapaftida rêquerida pero artista em outrasapresentações suas, seja para a iniciativa

Pç, Nossa Senhora de Lourdes, s/n, C€ntro - pacatuba/SE
Cep : 4997S000

1 (JUSTEN F|LHO, MarÇat. Come
são paulo: Dialética, 2000. p. 2931tátio" 

à lei de licitações e conlretos administrativos. 8e Ed.
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privada, seja para outros órgãos/entidades da Administraçáo Pública, moüvo pelo qual

tal consulta poderá incluir tianto o preço cobrado em eventos particulares como em

eventos custeados por verba pública.

Nesse sentido, cita-se o quê dispóe o artigo 7o da lnstruçáo Normativa no

65, de 27 de julho de 2021, da Secretaria Especial de Desburocratização, cêstão e

Governo Digitâl do Ministério da Economia, aplicável ao MunicÍpio de Pacatuba/SE por

força do art. 2o do Decreto Municipal no 2.11512023:

Art. 70 Nas contratações diretas por !!!gh!b!!!!!E!!9 ou por
dispensa de licitação, aplica-se o disposto no ad. 5o.

§ 1o Quando não for possível estimar o valor do objeto na forma
estabelecida no aÍt. 5o, a iustlfrcetlva de orccos será dada
com à6se em valores de contatac&s de obietos
idênttcos. @nercializados pela futuÍa contratada, por meio da
apresnlação de notas ,isc€is emrldas parc outros
contratantes, púAicas ou privados, no período de até 1 (um)
âno anteior à data da @ntrataçào pela Administração, ou pot
outro meio id6nao.

§ 2o Excepcionalmente, caso a futura contratada não tenha
comercializado o objeto anteiomente, a justificativa de praço
de que trata o paágrafo antêiot poderá ser realizadâ com
objetos semelhantes de mesma natureza, devendo apresentar
especrl?caqões técnicas que demonstrem similaidade com o
objeto prctendido.

§ 3 Fica vedada a cantntação direta por inexigibilidade @tu
a justificativa de preÇ,.s demonste a possibilidade de
competiÇão.

§ 40 Na hipótesê de disponsa de licitação com base nos lncrsos
I e ll do art- 75 da Lei no 14.133, de 10 de abril de 2021, a
estimativa de preços de quê trata o caput podeá set realizadâ
concomitantemente à seleÉo da prcposta economicamente
mais vantajosa.

§ 50 O ptrEedimênÍo do s 40 será realizado por meio de
solicitâçâo formal decotêções a fomecêdorês. (grifei)

Assim, os documentos juntados, s.mj., parecem demonstrar que os
preços estão de acordo com os prâticâdos no msrcado pero artista, indo ao encontro
do que dispõeo §1o do art. 7o colacionado supra.

Ba Nossa Senhora de Lourdes, s/n, Gntro -
cep: 4997Gm0

Pacôtuba/sE
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Apresentados os principais requisitos caracterizadores da hipotese do art.

74, ll, da Lei no 14.133/2021, bem como os respectivos documentos comprobatórios,

cabe pontuar as demais providências que devêm ser adotadas pêla Administração

Públicâ.

Dispõe o art.72 da nova Lei de Licitações que o processo de contratação

direta, que comprêende os câsos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá

seÍ instruÍdo com os documentos a seguir:

An. 72. O rrrocosso dâ contreracao dirrúr. que compreende
os câsos de inêxigibilidade a da disponsa de licitaçao, dêveá
ser tnstruÍdo com os seguintes documêntos:
I - documento de formalização de demanda e, se for o caso,
estudo técnico prcliminar,análise de iscos, t€mo de referência,
ptujeto bási@ ou prcjeto executivo;
l! - estimativa de despesa, que deverá set calculada nâ fotma
estabelecida no art. 23desta Lei;
lll - parecer jurídico e parecsres Íécricos, se for o caso, que
demonslrem oatendimento dos requisitos exigrUos;
lV - dennnstÊçeo da compatibilidade da previsão de recursos
orçamenláios com o@mpromisso a ser assumido;
V - comprovaçáo de que o contratado proêncf,e os /egursdos de
habilitação equalificação ml nima ne@ssária;
Vl - razão da escolha do contratado;Vll - justificativa de preÇo:

Vlll - autoizaçáo da autoridade compatante.
Paragrafo único. O ato que autoriza a contÍatação direta ou o
ertêto deconente docgntrato deverá ser divulgado e mantido à
disposiçáo do públi@ em sÍtio eletrôniaoficial.

O inciso I ala o 'documento de formalização de demanda e, se for o caso,

estudo técnico preliminar, análise de iscos, temo de rcfeÉncia, pqeb básico ou

projeto exeattivo".

O primeiro passo na instruÉo do processo de contrataÉo direta é
oficializar a demanda, o que, s.m.j., no Municíoio dê Pacatuba/SE, pode ser

equiparado à elaboração da Justificativa. Nêssê ponto, cabe âo setor Íequisitante

íormalizar a necessidadê em tomo da contrataçáo, indicando a justificâtiva pertinentê,

o quantitativo necessário de bens/serviços e indicar a data limite para o atendimento

Pça No6sa Senhora de Lourdes, s/n, Centro - pa€aüba/SE

cep: 4997S000
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da necessidade

Êspecificamente sobre a contrataÉo direta de artista com fulcro no art. 74,

ll, da Lei n' 14.13312021, mostra-se pertinente que a descriÉo do objeto contenha

detalhamento do bem ou serviço artístico, relacionando itens como material de

confecção do bem, roteiro, Íigurino, cenáÍio, êquipamentos técnicos especializados,

integrantes de grupo artístico, tempo de execuçâo do sêrviço,rêpêrtório ou outros

elemêntos, de acordo com o objeto do contrato.

ln casu, foi dispensada a elãboraÉo do Estudo Técnico Preliminar,

devidamente justificado por meio da DeclaraÉo de Dispensa de Estudo Técnico

Preliminar, com fundamento no art. 48 do Decreto Municipal no 2.115 de 26 de

dezembro de 2023, atendendo ao inciso l, do aÉigo 72, da Lei 14.133121.

IV. DA REGULARIDADE JURÍDICA, FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA E

DEMAIS REQUISITOS LEGAIS

Referente à pessoa, física ou jurídica, a ser contratiada, deve a

Administraçáo se certiÍicar de que a futura contratada possui a necêssária aptidão
jurídica para a sêr conlratiada, nos termos da lei.

A verificaÉo quanto à possibilidade jurídica de se contratar determinada
pessoa é realizeda poÍ mêio de âferiÉo quanto aos requisitos de habilitaÉo dispostos
em lei. Nesse sentido, no que tange aos procêssos de contratação direta, a Lei no

1 4.13312021 assim dispõe:

Att. 72. 
.O 

processo de contratação diteta, que compreende os
9a:os. ge inexigibitidade e de dispensade licitação, deverá ser
tnslruldo com os seguintes documentos..
t..l

oue o
de e

necessáíía:/orifêi)

Lourdes, ín, Centro
Cep; 4997G000
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O art. 62 da Lei no 14.13312021, por sua vez, esclarece o conceito de
habilitação:

Att. 62. A habilitaçao é a tase da licitação êm que se verifica o
conjunto de infomações e documantos necassános e
sur?crbnÍes para demonsüar a capacidade do licitante de
realizar o objetoda licitação, dividindo-se om:
I - jurÍdica;
ll - técnba:
lll - fiscal, social e trabalhista:
lV - econômico tinanceira.

Nessa toada, importante destacar que, via de regra, ã atividade artística

não poderá ser objeto de licenciamento ou exigência de atos públicos de liberação, por

força do que dispõe a Resolucão no 5í12019 do Comitê oara Gestão da Rede Nacional

ta íÍ1 
^l ifi do Rpo aistro e da lizat-ãa rla trrnnraeaseN OS . CGSIM

que inclui a as atividades artísticas (produção musical, produçáo teatral, agenciamento

de artistas etc) como de baixo risco, a dispensar quaisquer atos públicos parâ liberaÉo
da atividade econômicâ, nos têrmos do art. 3o, inc. l, da Lei no 13.874/201g (Lei da

Liberdade Econômica).

Lado outro, imprescindível, em regra, a comprovaÉo da regularidade
Íiscal, social e trabalhista da contratada, nos termos do aÍt. 6g da Lei no 14.i33t2021.
Vejamos:

Att. 68. As ha litaçõês ,isca/, socia, ê trabathista serêo aferidas
mediante a verifrcaçào dos *guintes rcquisitos:
I - a inscrição no Cadasrc de pessoas Físicas (CpF) ou no
Cadasho Nacional da pessoa JurÍdica (CN7J);
ll - a insciçÃo no cadastÍo de antribuintés estadual elou
municipal, se houver, relatiw ao domicilio ou seae oo tiitinii,
peftinente ao seu ramo de atividade e compaAnet 

"o, 
i àiieíá

contratual:
lll - a regularidade pennte a Fazenda fedent, esadual e/oumunicipal do domicítio ou sede ao rcitaníi,-ii- íuíiaequivalente, na {otma da lei:

Pça No6sa Senhora de Lo.rrdes, s/n, Centm - pôcatuba/SE
Gp: 4997G000

Nesse ponto, registre-se, por relevante, que a habilitaçáo jurídica deve ser

limitada à comprovacão dê êxistência iurídica da pêssoa ê. ouando for o caso, de

autorizacão oara o êxêrcício da atividade ouê se oretênde dela contratar.
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Vl - o cumprim€nto do diqosto no inciso XXX I do aá. 7' da
Con§ituição Fedeml.

Acerca dos requisitos de habilitação (inciso V), parece náo haver maiores

dificuldades. São aqueles exigidos de todo aquele que opta por participar de uma

licitação/contratação pública e que se encrntram previstos nos arts.62 e ss. da Lei no

14.13312021 e encontram-se juntados ao processo em questaio.

Ainda quanto aos requisitos de habilitaçáo, deve-se atentar, também, para

o requisito negativo que consta no arl. 12 da Lei no 8.42911992 (Lei de lmprobidade

Administrativa):

Att. 12. lndependentemente do ressarcimento integn! do dano
patimonial, se efetivo, e das sanÇõespsnals comuns e dê
responsabilidade, civis e admini§rativas prevístas ne
legislaçÃo especÍfrca, esÍá o Íesponsável pelo ato de
improbidade sulo/to âs seguinÍes cominaçõas, que podem ser
aplicadas isolada ou cumulativamente, de acordo eom a
gravidade do fato:
I - na hipótese do ad. 9o desta Lei, perda dos ôens ou
yalo/es acÍescrdos ilicitamento ao patdmônio,perda da função
pública, susrynsão dos direitos rr,llticr.s até 14 (catorze) aios,
pagamento da muftacivil equivalente ao valor do acréscimo
patimonial .e ofolbicão de contatdr com o oDlder oúblico
ou de receber beneflcios ou incentivos fiscais oiitedi ci6{,
dire.ta- ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa
iurídiÇa da oual seia sóclo maloriÉrio, peto pàã-Ãõ
superior a 14 (catoze) anos:11 - na hipótese do ad. 10 desta Lei, peda dos bens ou
valores acrescidos ilicitamente ao patimôn'to, se @nconer esta
circunstância, perda da funçâo púôrba. suspênsáo Oos direitos
pofittcos até 12 (doze) anos, pagamento de mutta civit
equi,valente.ao valor do dano e oroibtcão de conülaÊ,r com opocter púUico ou de rcceber benef,cios ou lnõ;Í,.yol f,scalsou crediticios, direta ou indiretamente, ainaa oue--iir
intermeaio ae_xssoa iuríaica da ouat seà sír;i maiàitáfrá
peto prazo nào supeior a 12 (doze) anos;Il! .. - ?g hiútese do ad. i1 desâ Lei, pegamento de muftacivil de até 24 (vinte e quato) vezes o valoi da remunera.Ào

"íííílii'!,"i""'Ã!!'i,wLourdes, s/n, Centro
Cep: 4997G000

Pça Nossa Senhora de - Pacatuba/sE

lV - a regularidadg relativa à Seguidade Social e ao FGTS, que
demondra cumprimento dos êncaÍgos sociais instituídos por
lei:
V - a regularidade pennte a Justiça do Trabalho;
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credilícios, direta ou indíretamente, ainda que por intetmédio
de oossoa iurídica da (,ual seia sócio maloritátio. pelo prazo
não superior a 4 (quatro) anos; $ntei\

Sob tal influxo, deve ser complementada a documentação com a iuntada

da certidão do Conselho Nacional de Justica - CNJ dando conta quanto à

ausência de condenacôes r improbidade administrativa da pretensa pessoa

contratada, conforme determina o ar7. 12 da Lei n" 8.429/1992.

Ao final, ainda, dêve ser apresentada a autorizâção da autoridadê

compêtêntê para a contEtação ê rêalização da despesa por inexigibilidade, a qual

deve ser instruída com despacho moüvado e mantida à disposição do público em

sítio eletrônico oficial (art. 72, Vlll e parágrafo único, da Lei n. í4.133/21).

Por fim, é necessário conferir a devida publicidade ao ato da autoridadê

competênte que auloriza a contrataÉo direta ou o extrato demnente do contrato. E o

meio eleito pela Lei n'14.13312021 para instrumentaliá-la compreende o sítio

eletrônico oficial (aí. 72, parágrafo único).

Assim, conforme todo o exposto, é certo que, desde que cumpridos os

requisitos exigidos pela lei, a contrâtaÉo poderá ser enquadrada enquanto hipótese

de inexigibilidade de licitação, nos termosdo caput, do artigo 74, da Lei no '141332021.

v. DACONCLUSÃO:

Diante do exposto, considerando a justiÍicâüva apresentada pela Secretaria

Municipal interessada, bem como a natuÍeza do objeto a ser contratado pela via direta,

e o atendimento ao que dispôe a legislação que rege a matéria, opina-se pela

viabilidade iurídica da inexioibilidade da licitacão pretendida. com fulcro no

artioo 74. inciso ll, da Lei no '14.13312021.

Ressalte-se que o píesente parecer restringe.se aos aspêctos legais do

procedimento, ausente juízos de valor referentes aos aspectos econômico e técnico,

rea Nossa Senhora de Lourdes, s/n, Centro - pacatuba/SE

Cep: 4997G000



ESTADO OE SERGIPE
PREFEITURA TUNICIPAL DE PACATUBA
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

nem da oportunidade e conveniência dâ decisão adotâda

É o parecer. À ciência da área consulente.

Pacatuba/SE, em 30 de abnl de 2O24.

A "\
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§J.',--.;.l t^^."eíã"q(

ANTÔNIO LUCAS SANTOS BRITO
ProcuradoÍia tlunicipal

OAB/SE í3.896

Pça No6sa Senhoía de Lot rde§, ín, centro - pacatuba/SE

Cep: 4997G000


